
 
 

EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2025 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 06/2025 

1 - SETOR SOLICITANTE   

SECRETARIA GERAL. 

2 - DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 09 DE JUNHO DE 2025 
- HORARIO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13:00 HORAS  
- DATA LIMITE PARA REGISTRO DAS PROPOSTAS: 12 DE JUNHO DE 2025 
- HORARIO DE ENCERRAMENTO DAS PROPOSTAS: 13:00 HORAS 
 
- REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 
  
- LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA:  
PLATAFORMA DE LICITAÇÕES ELETRÔNICAS LICITAR DIGITAL – https://licitar.digital/   
TELEFONE: (31)3191-0707 
E-MAIL: CONTATO@LICITARDIGITAL.COM.BR 
 
3 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
3.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação da dispensa eletrônica deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma 
de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
3.2 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Câmara Municipal de Jaíba, 
ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido do acesso. 
3.3 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes à dispensa eletrônica. 
3.4 - A participação na dispensa eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal do 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.   
3.5 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital.  
3.6 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 
SEGUINTES DECLARAÇÕES 
 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal/88. 
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) 
anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, 
do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 
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( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 
nº 14.133/21. 
( ) Declaro que estou ciente das condições para participação deste processo e concordo com os locais 
para o cumprimento das obrigações objeto desta dispensa, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal 
nº 14.133/21; 
( ) Declaro que a proposta apresentada para esta dispensa está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados.  
( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, 
cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência.  
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 
 
3.7- A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital.  
 

4 – OBJETO 

Contratação de empresa para serviço de dedetização, descupinização, desratização e higienização dos 
reservatórios de água na Câmara Municipal de Jaíba, conforme quantidade e condições descritas abaixo: 
 

5 - DETALHAMENTO DO OBJETO: 

 

5.1. Os serviços deverão possuir garantia mínima de 01 ano, constados da data de entrega. A garantia 

deverá abranger vícios decorrentes de fabricação/ou prestação de serviços e não de mau uso. 

6 - FUNDAMENTO LEGAL 

O objeto deste edital, tem amparo legal disposto no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21 e 
alterações posteriores e Portaria nº 03/2024. 
 

7- JUSTIFICATIVA 

A higiene é fundamental em qualquer ambiente, e sua importância não deve se limitar puramente aos 

conceitos de limpeza e desinfecção, mas também que se atinjam atitudes racionais mais amplas como 

é o caso de cuidados e de controles especiais com vetores. Desse modo, faz-se necessária a contratação 

de uma empresa especializada em serviços de controle de pragas, com objetivo de executar serviços de 

desinsetização e desratização, buscando manter os ambientes de trabalho em estado de salubridade 

para segurança dos discentes, docentes, técnicos administrativos, terceirizados e dos usuários em geral, 

a fim de realizar a conservação dos bens patrimoniais, cumprindo as legislações vigentes e visando 

minimizar os riscos à saúde. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

1.  DEDETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: DEMAIS INFORMAÇÕES 
DE ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA E/OU 
DESCRITIVO TÉCNICO DO PROCESSO.  
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2.  HIGIENIZAÇÃO DOS RESERVATÓRIOS DE ÁGUA ( 500 litros) 
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Os serviços de desinsetização e desratização, são processos de controle sobre insetos, roedores e 

pragas, utilizando-se de aplicações de produtos específicos, registrados e notificados na Agência 

Nacional de Vigilância-ANVISA, para cumprir cronograma nas dependências do local indicado 

compreendendo áreas administrativas, cozinhas, auditórios, bem como em corredores, rampas, 

sanitários, caixas de esgoto, bueiros, tubulações ou qualquer outra área não relacionada, de acordo com 

a demanda de cada unidade vinculada às estimativas da contratação. 

Considerando que se trata de serviço essencial e sua interrupção pode comprometer a saúde de pessoas 

e a higienização das instalações físicas da unidade, implicando em sérios transtornos e comprometendo 

o funcionamento regular das unidades, torna-se imprescindível à contratação de empresa para a 

execução dos serviços. 

8 - PRAZO PARA ENTREGA 

8.1. O fornecimento do produto deverá ocorrer de acordo com a solicitação encaminhada pelo respectivo 
setor, através de ordem de compra devidamente assinada pelo setor respectivo, independente da 
quantidade solicitada, o que corresponderá à necessidade do setor requisitante.  
8.2. A prestação dos serviços será contínua, 24 horas por dia, 7 dias na semana, para atender a Câmara 
Municipal de Jaíba. 
8.3. A Administração não emitirá qualquer pedido de compra sem a prévia existência do respectivo 
crédito orçamentário.  
8.4. O local de entrega dos produtos e/ou execução dos serviços será aquele indicado na ordem de 
compra ou documento equivalente.  
 

9- PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pela Tesouraria desta Câmara, na conta do CONTRATADO, até 10 (dez) 

dias após a emissão de nota fiscal e entrega do produto, juntamente com a entrega das certidões 

referente a regularidade fiscal, tributária e trabalhista. 

10. HABILITAÇÃO  

Deverá o Fornecedor interessado anexar os seguintes documentos mínimos: 

a) Contrato Social atualizado (ou documento equivalente); 

b) CND Federal; 

c) CND Estadual; 

d) CND Municipal da sede do Fornecedor; 

e) Certidão negativa FGTS; 

f) CNDT; 

g) Certidão de falência e concordata; 

h) Identidade do responsável legal; 

i) Cartão CNPJ; 

j) Alvará Sanitário e Ambiental; 



 
 

k) 1 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o(s) lote(s) arrematado(s). 

 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 
válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da 
União), no Acórdão nº 1211/2021: 
“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) Licitação. 
Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à inclusão de 
novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei 
de Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante 
quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da 
proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro”. 
 

11 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações orçamentárias: 
 
 

Código Atividade Fonte Ficha 

01.122.0002.2002 --------- 33903900 Outros serv.  P. Jurídica    1500000000 0022 

 
 
12 – PENALIDADES 
 
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não veracidade 
das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe 
garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para a Câmara Municipal de 
Jaíba, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário 
ou de substituição/reposição. 
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 
(dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 
mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição. 
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita 
do objeto. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou 
de substituição/reposição. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou 
de substituição/reposição. 



 
 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 
As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 
ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial 
aos artigos 155 a 163. 
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
  

13 - VALOR ESTIMADO  

O custo estimado total da contratação é de R$ 7.200,00 (Sete Mil e Duzentos Reais). 

Jaíba, 05 de Junho de 2025 

 

 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Minuta do contrato 

 

 

 

 

Jeison Diego Moreira dos Anjos Silva 
Gabinete do Presidente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
O objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de dedetização 

(desinsetização, desratização e descupinização) e higienização do reservatório de água  nas dependências 

internas e externas da Câmara Municipal de Jaíba , para combate e prevenção de insetos alados e rasteiros, 

assim como de roedores, com fornecimento de toda mão de obra e de todos os materiais e insumos 

necessários à execução do objeto contratado, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 A contratação será com fundamento legal no inciso II do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021.  

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

compreendendo duas aplicações dos produtos químicos (semestralmente). 

Durante o prazo de vigência do contrato, a Contratada se comprometerá a executar reforço na aplicação 

dos produtos dedetizantes, caso se constate a presença de insetos ou roedores no prédio, no período 

abrangido pela garantia. 

Os serviços serão faturados em duas etapas, após o adimplemento de cada parcela. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Fundamentação e descrição da necessidade da Contratação encontram-se pormenorizadas no Estudo 

Técnico Preliminar. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

Aplica-se à presente contratação as disposições estabelecidas na Resolução RDC nº. 622, de 9 de março 

de 2022, que dispõe sobre o funcionamento de empresas especializadas na prestação de serviço de 

controle de vetores e pragas urbanas e dá outras providências. Ademais, devem ser atendidos os 

seguintes requisitos, que se baseiam no Manual de Sustentabilidade das Compras e Contratos do 

Conselho da Justiça Federal (CJF) e no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

1. 1. DEDETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: DEMAIS INFORMAÇÕES DE ACORDO COM TERMO DE 
REFERÊNCIA E/OU DESCRITIVO TÉCNICO DO PROCESSO.  
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-Adoção de metodologias e práticas direcionadas para a redução do impacto ao meio ambiente, à saúde 

do consumidor e do aplicador dos produtos; 

-Os saneantes domissanitários/desinfestantes a serem utilizados na execução dos serviços deverão 

estar previamente registrados na ANVISA, conforme Lei federal nº 6.360, de 1976, Decreto nº 8.077, de 

2013, e Resolução RDC N. 622, de 9 de março de 2022; 

-Os produtos a serem utilizados deverão ter as seguintes características:  

a) não manchar;  

b) ser antialérgicos; 

 c) tornar-se inodoro após 90 (noventa) minutos da aplicação;  

d) ser inofensivos à saúde humana;  

e) não danificar ou causar a morte das plantas dos canteiros, árvores e gramados; 

 Recolhimento das embalagens vazias e respectivas tampas dos produtos utilizados e 

encaminhar para destinação final ambientalmente adequada; 

 Fornecimento aos empregados destacados para a prestação dos serviços dos equipamentos de 

segurança necessários à execução, sob pena de denúncia aos órgãos competentes, sem 

prejuízo das penalidades previstas neste termo; 

 Os responsáveis técnicos devem ter registro no conselho profissional competente; 

 A empresa especializada deve possuir registro junto ao conselho profissional do seu responsável 

técnico; 

 A empresa especializada deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, com 

a data da aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação 

Toxicológica e números das licenças sanitária e ambiental; 

A empresa especializada deve fornecer ao cliente o comprovante de execução de serviço contendo, no 

mínimo, as seguintes informações: 

I- Nome do cliente; 

II- Endereço do imóvel; 

III- Praga (s) alvo; 

IV- Data de execução dos serviços; 

V- Prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga (s) alvo; 

 VI- Grupo (s) químico (s) do (s) produto (s) eventualmente utilizado (s); 

VII- Nome e concentração de uso do (s) produto (s) eventualmente utilizado (s); 

VIII- Orientações pertinentes ao serviço executado; 

IX- Nome do responsável técnico com o número do seu registro no conselho profissional correspondente; 

X- Número do telefone do Centro de Informação Toxicológica; e identificação da empresa especializada 

prestadora do serviço com: razão social, nome fantasia, endereço, telefone e números das licenças 



 
 

sanitária e ambiental com seus respectivos prazos de validade, validade da garantia do serviço e, em 

seu verso, deverá constar as condições básicas de higiene e orientações sobre a garantia do serviço. 

 

SUBCONTRATAÇÃO 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133 de 2021, 

pela baixa complexidade do objeto e por ser um serviço de baixo vulto. 

 

VISTORIA 

 A avaliação prévia do local de execução dos serviços para o conhecimento pleno das condições 

e peculiaridades do objeto a ser contratado é facultativa, sendo assegurado ao interessado o 

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim em 

horário a ser combinado  

 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando o documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 Os serviços de dedetização serão realizados a cada seis meses, com a execução de reforço na 
aplicação dos produtos dedetizantes, caso se constate a presença de insetos ou roedores no 
prédio, no período abrangido pela garantia. 

 Início da execução do serviço: O início da execução dos serviços deverá ocorrer até 05 (cinco) 
dias da comunicação da emissão da nota de empenho à contratada e deverá ser agendado 
previamente. 

 Local e horário da prestação dos serviços: Os serviços serão realizados nas dependências da 
Câmara Municipal de Jaíba localizada na Rua Amândio José de Carvalho, nº 371, Centro 
Comunitário Rio Verde, Jaíba/MG 

 Os serviços deverão ser prestados aos sábados, domingos, ou feriados, no período entre 8h e 
18h. 

 Os empregados da contratada, destacados para a execução dos serviços, deverão apresentar-
se munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob pena de denúncia aos órgãos competentes, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Termo. Deverão também utilizar 
crachás ou uniformes que os identifique. 



 
 

 Antes da data de execução dos serviços, deverá haver uma preparação dos locais que serão 
dedetizados. Esta ação visa permitir a intervenção com máxima eficácia, total segurança (tanto 
para os controladores como para os colaboradores das áreas) e danos mínimos às áreas e ao 
patrimônio instalado. A preparação envolverá também medidas bastante simples, porém de 
extrema importância para não impedir a execução do controle, como, por exemplo, prover 
acesso às áreas de interesse (autorizações prévias, abertura de portas), remover ou proteger 
alimentos, remover ou proteger itens delicados ou que possam deteriorar, limpeza prévia dos 
locais, acondicionamento correto do lixo, remoção de entulhos, entre outros. 

 Também deverá ocorrer um critério de escolha das formulações de inseticidas e equipamentos, 
relacionado diretamente com o tipo de praga e o tipo de ambiente, para que se possa obter uma 
intervenção segura e eficaz, preservando assim o meio ambiente e os colaboradores da 
Contratante. 

 Os produtos empregados devem possuir autorização do Ministério da Saúde devendo constar 
nome técnico, grupo químico, classe toxicológica, composição, formulação, antídoto de 
tratamento, registro do MS e data de validade. 

 Nas áreas de confecção e depósito de alimentos deverá ser utilizado produto próprio para essas 
áreas que não ofereça risco de contaminação de alimentos. 

 Deverão ser executadas ações corretivas, a fim de corrigir inconformidades, bem como ações 
preventivas, com a adoção de medidas que dificultem, impeçam ou não estimulem o acesso das 
pragas no ambiente. 

 Deverá ser emitido semestralmente um relatório técnico apresentando as técnicas e os produtos 
utilizados nas dedetizações, os resultados obtidos, melhorias nas condições de saneamento 
ambiental, sugestões, pendências, etc. e mostrando a evolução do controle de pragas. 

 

DESRATIZAÇÃO 

No serviço de desratização é necessário que todos os produtos isca-raticidas empregados (blocos ou 

granulados) estejam devidamente acondicionados em porta-iscas. 

A empresa contratada não deve empregar pó raticida. 

Os serviços compreendem extermínio e/ou controle de roedores tais como: camundongos, ratos e 

ratazanas. 

DESINSETIZAÇÃO 

No serviço de desinsetização deverá ser utilizado gel inseticida e pulverização. 

A pulverização líquida será realizada na parede completa e piso do ambiente interno. No ambiente 

externo a imunização pode ser realizada através de pulverização, com aspersão de inseticida em solução 

aquosa de baixo odor e reduzido grau tóxico com efeito desalojante, “knockdown” (choque) e residual, 

atuando por contato. 

Nas caixas de esgoto além de emprego de inseticidas líquidos será empregado pó seco. 

Os serviços compreendem extermínio e/ou controle de insetos rasteiros e voadores, tais como baratas, 

pernilongos, formigas, mosquitos, lacraias, traças e outras pragas. 

 



 
 

DESCUPINIZAÇÃO 

No serviço de descupinização deverá ser utilizado polvilhamento e pulverização. 

Os serviços compreendem prevenção e tratamento contra cupins. 

Área do imóvel onde serão prestados os serviços: 

 

ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO 

O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 6 (seis) 

meses, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de recebimento do objeto, com 

reaplicação dos produtos químicos semestralmente e execução de reforço na aplicação dos produtos 

dedetizantes, caso se constate a presença de insetos ou roedores no prédio, no período abrangido pela 

garantia. 

GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 



 
 

O fiscal técnico do contrato comunicará à Seção de Contratos, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando à autoridade superior para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

DOS ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS:  

 Compromete-se a contratada a arcar com as responsabilidades fiscais, tributárias e trabalhistas que 

incidirem sobre o objeto.  

DAS SANÇÕES:  



 
 

 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, sem justificativa aceita 

pela Câmara Municipal de Jaíba, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar 

nas seguintes sanções: 

a. Multa de mora no percentual correspondente a 1% (um por cento) calculada sobre o valor total 

estimado da nota de empenho, por dia de atraso, até o limite de 20 (vinte) dias, caracterizando a 

inexecução parcial;  

b. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal de 

Jaíba/MG;  

c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

autoridade que aplicou a penalidade;  

d) Advertência escrita.  

e) Caso venha desistir de fornecer os itens, além de outras cominações legais, a multa será de 20% 

(vinte por cento) sobre o valor do total do empenho.  

A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos da Câmara Municipal de Jaíba, via Tesouraria, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação enviada pela Câmara 

Municipal de Jaíba, sendo que poderá ser automaticamente descontada dos créditos que a empresa tiver 

junto ao Município, devendo ser aplicadas por ato do Presidente, facultada a defesa da Contratada, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis da abertura da vista ao processo.  

As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, previstas na lei 14.133/21, inclusive a 

responsabilização da empresa contratada por eventuais perdas e danos causados à Administração. Em 

qualquer hipótese e aplicações de sanções será assegurado à contratada o contraditório e a ampla 

defesa.  

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

Todos os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

 A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua extinção, com as consequências a seguir 

previstas no artigo 137 da Lei Federal N. º 14.133/21.  

A extinção contratual poderá ser:   

a. Determinada por Ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, conforme o artigo 138 da Lei 

Federal N. º 14.133/21.   



 
 

b. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada pelo 

CONTRATANTE, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência do 

CONTRATANTE.   

c. Judicial, nos termos da legislação.   

Constituem motivos para extinção do Contrato, todos aqueles previstos no art. 137, da Lei Federal N.º 

14.133/21.   

Em caso de extinção contratual, sem que haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos 

prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido, com direito a:   

a) Devolução de garantia se houver.   

b) Pagamentos devidos pela execução do CONTRATO até a data da rescisão. 

 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

DO RECEBIMENTO 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação oriunda do contratado com 

a comprovação da prestação dos serviços. 

O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá 

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que 

poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 

a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 



 
 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica 

e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento. 

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções. 

Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou 

Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

LIQUIDAÇÃO 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 

§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

atualizado de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 
 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante. 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133/2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

PRAZO DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022. 



 
 

Tendo em vista a previsão de 2 (duas) aplicações (semestralmente), o pagamento será realizado após o 

adimplemento de cada parcela, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

DISPENSA ELETRÔNICA 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 

forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei N.º 14.133/2021, que culminará 

com a seleção da proposta de menor preço. 

As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo médio total estimado da contratação é de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais). 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações do Contratante: 

 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos. 

 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 

 Cientificar a autoridade competente para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado. 

 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

 

 



 
 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 Orientar servidores, prestadores de serviços sobre as eventuais indicações, riscos e cautelas a serem 

tomadas durante e após a realização de referido serviço, afixar cartazes informando a realização da 

desinfestação, com a data da aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de 

Informação Toxicológica e números das licenças sanitária e ambiental. 

 Pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de esgotos e gordura, depósitos, ralos 

sanitários, copas e demais dependências) com produtos comprovadamente eficazes e adequados 

para atuação nesses locais, considerando as legislações vigentes. 

 Realizar os serviços de dedetização a cada seis meses, com a execução de reforço na aplicação dos 

produtos dedetizantes, caso se constate a presença de insetos ou roedores no prédio, no período 

abrangido pela garantia. 

 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato. 

 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência. 

 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos. 

 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 



 
 

 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta. 

 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 Estar licenciada junto à autoridade sanitária e ambiental competente. 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas do presente processo correrão por conta do orçamento da Câmara Municipal de Jaíba 

acima citadas, de acordo com as estimativas de gasto nas dotações informadas pelo setor responsável. 

Código Atividade Fonte Ficha 

01.122.0002.2002 --------- 33903900 Outros serv.  P. Jurídica    1500000000 0022 

 

 
 

________________________________________ 
Maria Tereza de Figueiredo Meira   

                                                                                                             Equipe de Apoio 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Anexo II 

 

MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2025 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 06/2025 

Contrato que fazem entre si, o _______, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob 

o n° ______, cuja sede administrativa localiza-se na_________, e-mail: _______, telefone nº _________, 

neste ato representado por seu Prefeito Municipal, _______, brasileiro, casado, residente e domiciliado 

na ____________, portador do CPF sob o n° _________, Identidade _________, neste ato denominado 

simplesmente CONTRATANTE e a empresa ____________, inscrita no CNPJ sob o ___________, 

situado à _______________na cidade de __________ CEP _________, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADO(A), neste ato representada por ___________, portador do CPF N° 

___________, têm entre si certo e ajustado a contratação de prestação do(s) serviço(s), cujo(s) objeto(s) 

encontra(m)-se mencionado(s) na Cláusula Primeira, tudo nos termos do Processo Administrativo n° 

________, Dispensa Eletrônica n__________ regendo-se pelo disposto na Lei n° 14.133/21 e pelas 

cláusulas e condições adiante enunciadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a aquisição de ____________________,  conforme quantidade e 

condições descritas abaixo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL 

O presente Contrato tem origem no Processo Administrativo _______, Dispensa Eletrônica nº 

___________, é fundamentado no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  

3.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R$ _________ (________). 

3.2 - Os pagamentos serão realizados pela Tesouraria desta Casa Legislativa, na conta da 

CONTRATADA, em até 10 (dez) após a prestação dos serviços e emissão de nota fiscal.  

3.3 - A CONTRATADA encaminhará a Câmara Municipal de Jaíba até 02 (dois) dias após solicitação da 

Câmara via e-mail, os seguintes documentos: Nota Fiscal e as respectivas certidões: prova de 

regularidade com a Seguridade Social - INSS; prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista. 

3.4 - Estarão incluídas no preço todas as despesas diretas e indiretas, tais como encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais e quaisquer outras necessárias a plena execução deste contrato. 

(Tabela dos itens) 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

A presente contratação inicia na data de sua assinatura e vigerá por prazo certo, ou seja, até a entrega 

dos itens, não podendo ser superior ao prazo de 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO/ ENTREGA DOS PRODUTOS 



 
 

5.1. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da ordem 

de compra, mediante agendamento prévio junto ao Almoxarifado da Câmara Municipal de Jaíba. 

5.1.1. Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem obrigações 

exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e as suas expensas. 

§ 1º - A prestação de serviços será provisório para posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações da dispensa eletrônica e da proposta. 

§ 2º - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido pela Câmara 

Municipal de Jaíba, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de Licitações 

da Câmara Municipal de Jaíba, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 

5.2. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes da entrega. 

5.2.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam 

satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e 

praticidade. 

5.3. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 

disponibilização, nos locais indicados pela Câmara Municipal de Jaíba, conforme quantitativos dos 

produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.  

5.4. Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega, estiverem 

com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as condições 

necessárias estabelecidas neste instrumento. 

5.5. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 

5.6. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo com as 

especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até o(s) local(is) 

de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo que o método de embalagem 

deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e intempéries durante o 

transporte. 

5.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega do(s) 

produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, salvo quando o defeito for, 

comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser 

computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

5.8. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

5.9. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

5.10. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 

terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 

Instrumento. 

5.11. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente a Câmara 

Municipal de Jaíba ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

5.12. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade dos serviços, preservando o 

CONTRATANTE de qualquer demanda ou reivindicação que seja de responsabilidade da contratada. 



 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do presente Contrato correrão, por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, 

informada na Ordem de Fornecimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

7.1 - Todos os encargos sociais resultantes do presente Contrato serão da inteira responsabilidade da 

CONTRATADA.  

7.2 - Da mesma forma, os eventuais encargos trabalhistas decorrentes deste Contrato, serão suportados 

pela CONTRATADA sem qualquer ônus ao CONTRATANTE. Para isso, a CONTRATADA reconhece 

desde já, ser de sua inteira responsabilidade todos e quaisquer débitos trabalhistas que advenham do 

presente instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO  

O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização ante a prestação dos serviços objeto deste Contrato, por 

si, ou por terceiros indicados por ele.  

CLÁUSULA NONA - DOS TRIBUTOS  

O valor deste Contrato engloba todo e qualquer tributo, sendo que a retenção e pagamento de quaisquer 

impostos e/ou taxas ficarão a cargo e sob responsabilidade do CONTRATANTE, sempre que as 

disposições legais pertinentes assim o exigirem.  

CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

10.1 - A FORNECEDORA obriga-se a: 

10.1.1 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente 

a indicada no preâmbulo do presente Instrumento, bem como as suas cláusulas, preservando a Câmara 

Municipal de Jaíba de qualquer demanda ou reivindicação que seja de responsabilidade da 

FORNECEDORA; 

10.1.2 - Manter, durante toda a vigência deste Instrumento, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devendo comunicar a Câmara, 

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade desta contratação, bem como 

substituir os documentos com prazo de validade expirado; 

10.1.3 - Indicar a Câmara, imediatamente à assinatura deste Instrumento e sempre que ocorrer alteração, 

um Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, assim como decidir 

acerca das questões relativas ao fornecimento dos bens, e atender aos chamados do Setor de 

Transporte, principalmente em situações de urgência, inclusive fora do horário normal de expediente, por 

meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 

10.1.4 - Fornecer, números telefônicos, e-mail ou outros meios igualmente eficazes, para contato da 

Câmara com o Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto gere qualquer 

custo adicional; 

10.1.5 - Entregar o objeto do presente Instrumento dentro das condições estabelecidas e respeitando os 

prazos fixados; 



 
 

10.1.6 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste Instrumento, 

durante toda a sua vigência, a pedido da Câmara; 

10.1.7 - Cumprir os prazos previstos neste Instrumento e outros que venham a ser fixados pela Câmara; 

10.1.8 - Responsabilizar-se pela qualidade do objeto, substituindo, imediatamente, aqueles que 

apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações constantes 

deste Instrumento, sob pena de aplicação das sanções cabíveis; 

10.1.9 - Executar o presente Instrumento responsabilizando-se pela perfeição técnica do objeto entregue. 

10.2 -   A Câmara obriga-se a: 

10.2.1 - Assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da FORNECEDORA ao local 

de entrega do objeto; 

10.2.2 - Emitir, por meio do Setor de Compras da Câmara, a Ordem de Fornecimento; 

10.2.3 - Rejeitar todo e qualquer SERVIÇO de má qualidade e em desconformidade com as 

especificações deste Instrumento;  

10.2.4 - Atestar a execução do objeto deste Instrumento no documento fiscal correspondente; 

10.2.5 - Efetuar os pagamentos devidos à FORNECEDORA nas condições estabelecidas;  

10.2.7 - Fiscalizar a execução desse Instrumento, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade 

da FORNECEDORA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 

inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES  

O CONTRATANTE se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto da presente contratação através 

de Aditivo, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o art. 125 da Lei nº 14.133/21 e 

respeitado o teto da dispensa (art. 75, inciso II). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE 

Não haverá reajuste na presente contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES  

14.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE, a seu critério, garantida a prévia 

defesa, aplicará à CONTRATADA as seguintes sanções, respeitando-se também o disposto no artigo 

156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 

a) Advertência;  

b) multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 05 (cinco) dias, após o qual será 

considerado inexecução contratual;  

c) multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um 

ano); 



 
 

d) multa de 20% (vinte por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois 

anos).  

PARÁGRAFO ÚNICO: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO (Art.138 da Lei 14.133/21) 

a) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no Processo de Compra, desde que haja 

conveniência para a Administração.  

b) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a IX 

do Artigo 137. 

c) Arbitral ou Judicial, nos termos da Legislação 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS PRIVILÉGIOS DO CONTRATANTE  

A CONTRATADA reconhece que o CONTRATANTE compareceu neste negócio como agente de 

interesse público, motivo pelo qual admite que quaisquer dúvidas na interpretação deste Contrato sejam 

dirimidas em favor dele.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA é obrigada a manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo 

Administrativo que deu origem a este Contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CASOS OMISSOS  

Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos de conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/21 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Jaíba-MG, para a composição de qualquer lide 

resultante deste Contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que possa ser. 

E, por estarem assim, acordados e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de 

igual teor e forma na presença das testemunhas signatárias. 

Local e data. 

Presidente da Câmara Municipal de Jaíba 
CONTRATANTE 

 

_________________________ 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: Nome______________________ CPF nº______________________ 

Testemunhas: Nome______________________ CPF nº______________________ 
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